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VIOLENCIA CONTRA A MULHER:
Um cenario de subjugacgao do género feminino
Alexandra Santiago Dias

RESUMO

A presente monografia trata-se uma revisdo em busca explanar a Violéncia doméstica e de
género contra a mulher. Tem como objetivo demonstrar os tipos, evolugéo historica,
conceituar esse problema de Direitos Humanos e de saude publica. Essa violéncia emerge
sobre varias modalidades: abuso sexual, fisico e psicolégico. Por muitas vezes destréi a
saude, compromete a vida econémica, causando danos irreparaveis as vitimas. A violéncia



contra a mulher no Brasil chama muito atengao. Varios fatores estao diante de tais atos:
racismo, machismo, a orientagdo sexual, diante da porcentagem, ainda tem as transexuais
e travestis que sdo assassinadas, mas nao entram diretamente na estatistica de violéncia
contra pessoas do sexo feminino. A Lei n. 11.340 sancionada em 07 de agosto de 2006,
mais conhecida como Lei Maria da Penha, foi criada através de tratados internacionais
firmados pelo Brasil, que tem como finalidade a erradicagao da violéncia contra a mulher € a
puni¢do dos agentes que praticarem o crime, mas para que possa ser posta em pratica é
necessario que junto a ela ocorra fomento de politicas publicas em todos os seguimentos
sociais e institucionais.

Palavras-chave: Violéncia, Mulher, Maria da Penha, Direitos Humanos, Lei.

ABSTRACT

This monograph is a revision seeking to explain domestic violence and gender against
women. It aims to demonstrate the types, historical evolution, conceptualize this issue of
human rights and public health. This violence emerges on various forms: sexual, physical
and psychological abuse. By often destroys health, committed to economic life, causing
irreparable damage to the victims. Violence against women in Brazil draws much attention.
Several factors are before such acts: racism, sexism, sexual orientation, given the
percentage, still has the transsexuals and transvestites who are murdered, but do not enter
directly into the statistics of violence against females. The Law n. 11,340 sanctioned on
August 7, 2006, better known as Maria da Penha Law, it was created through international
treaties signed by Brazil, which aims to eradicate violence against women and punish agents
who commit the crime, but to it can be put into practice it is necessary that it occurs along
the development of public policies in all social and institutional segments.

Keywords: Violence, Women, Maria da Penha, Human Rights Law.
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INTRODUGAO

Essa monografia tem como finalidade a apresentagéo da violéncia doméstica, que passou a
ser um problema de saude a partir dos anos noventa e ao mesmo tempo passa a se firmar
internacionalmente como uma questao de direitos humanos. O artigo 225 § 8° da
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Constituicdo Federal de 1988 visa coibir a violéncia no dmbito familiar, conjugado com a
necessidade de implementar mecanismos que viabilizem o banimento da violéncia de
género.

A Lei 11.340 de 7 de agosto de 2006 (Lei Maria da Penha), foi promulgada com o
intuito de equiparar tais delitos contra a mulher.

A violéncia contra a mulher é reconhecida como um problema nacional e
internacional. Varios grupos tém procedimentos adotados incansavelmente para por um fim
na violéncia doméstica. Ainda € necessario alguns investimentos referentes a criagdo de um
cultura institucional para que as mulheres vitima sejam identificadas, assim como também
acdes nas quais profissionais estejam preparados para enfrentar as situagoes.

A lei é batizada através da mulher (Maria da Penha Maia Fernandes), que foi casada
com um professor universitario e ela foi agredida e ele atentou contra a vida dela duas
vezes. Apds uma tragédia grande da sua vida ela passa a tentar lutar na justica para que
seus direitos sejam respeitados e que uma lei fosse criada para coibir tais atos. Nao
obtendo sucesso ela buscou a organizagao dos estados unidos e escreveu uma carta
colocando toda a histéria da sua vida e o estado Brasileiro foi obrigado a indenizar ela e a
criar uma lei que assegurasse os direitos da mulher. Apos a vigéncia da lei Maria da Penha
ocorreram diminuicéo, nao drastica, alguns retornos foram. A lei estabelece uma pena de
até 3 anos e pagamento de multa, e aumenta 1/3 caso a vitima tenha alguma deficiéncia,
mas em algumas cidades o homem acusado pela primeira vez, pode escolher de frequentar
um grupo de reabilitacdo para agressores.

2- VIOLENCIADOMESTICA

Falar sobre violéncia domestica é citar um dos maiores problemas que atinge ndo apenas
as mulheres, mas também criangas, jovens, adolescentes e idosos do mundo. Tal fato
decorre da desigualdade que ainda existe na sociedade e no seio familiar do homem para
com a mulher. Alguns autores afirmam ainda que:

Violéncia doméstica é qualquer ato, omissao conduta que serve para infligir sofrimentos
fisicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente, por meio de enganos, ameacas,
coacao ou qualquer outro meio, a qualquer mulher, tendo por objetivo e como efeito
intimida-la, puni-la ou humilha-la, ou manté-la nos papéis ligados ao seu sexo (BALLONE,
2003, p. 01).

A violéncia é um fendmeno de causalidade complexa, por vezes controverso e de
mensuragao problematica, porque o reconhecimento de sua ocorréncia envolve analises de
valores e praticas culturais, como também em seus componentes causais socio-histdricos,
econdmicos e subjetivos (Minayo, 2005).

Segundo Almeida (2004), o patriarcado € uma estrutura hierarquica entre géneros que
alguém que se encontra em posig¢ao de subordinacdo em relagéo ao outro. A violagao
funciona entdo como um intento falido para restaurar uma autoridade masculina
enfraquecida que se |lhes atravessa, nio tanto real senao que estrutural, em razao de
classe, raca, auséncia de bens, dentre outros fatos.

Como diz Boris e Cedisio (2007),no periodo patriarcal, a mulher tinha fungbes voltadas,
prioritariamente, para a reproducgao e era intensamente submetida ao poder masculino. Nos
dias atuais, os meios de comunicagcéo ndo somente a midia impressa, mas a televisiva e as



redes sociais olham de forma diferente a respeito da mulher mais independente e que
sustenta lar e filhos.

Os casos de violéncia doméstica existem em todos os grupos sociais, mas a maioria que
chegam as delegacias se trata de pessoas com pouca escolaridade, das camadas mais
baixas da sociedade, pois, 0os mais pobres se evidenciam por estarem mais proximos da
violéncia e as mulheres pobres ndo tem muito que esconder (diferentemente das classes
mais altas), ou ate por que o Unico caminho a ser seguido seja pedir protegéo policial.

2.1 Breve historicos da violéncia contra a mulher

Na antiguidade, a mulher ja tinha seus direitos violados pelos seus maridos, irméos, pais e
os demais componentes da sua familia. Era considerada um patrimonio, assim como os
escravos, os imdveis e 0s moveis.

Desta forma, a educacao dada as mulheres era diferente da educacado dada aos homens,
pois segundo Soares (2011:76) “A instrucdo das mulheres ndo era aceita, julgava-se que
elas nao precisariam aprender a ler e a escrever para nao fazer uso das ideias e nao serem
corrompidas pelo conhecimento: tinham o espirito “fraco”, assim como o corpo”.

A discriminagdo entre pessoas do sexo feminino e masculino acompanha toda a histéria da
civilizacao desde os antepassados, a mulher precisava ser controlada pelo homem, ser
totalmente submissa ao “sexo forte”

Durante esse periodo o género feminino era detentor do papel de procriadora, dona de
casa, eram considerados seres inferiores no contexto social juntamente com os escravos,
em seus relacionamentos conjugais figuravam no segundo plano.

A discriminagao sofrida pela mulher esta no germe da sociedade, aparentam ser
caracteristicas severas e dificeis de serem modificadas, ja que o homem sempre foi
considerado o produtor da sociedade, assim é criado um limite e uma dependéncia do
homem para com o homem na convivéncia humana.

Ja na Idade Moderna, ao lado da queima de sutids em pragas publicas, simbolizando a tao
sonhada liberdade feminina, vimos também as esposas serem queimadas nas funerarias
juntas aos corpos dos falecidos maridos ou incentivadas a cometerem suicidio, para salvar
a honra da familia, se houvessem sido vitimas de violéncia sexual, mesmo se a mesma
tivesse sido impetrada por um membro da familia (um pai ou irmao), que nem sequer era
questionado sobre o ato. (por Sandra Pereira Aparecida Dias)

Varias s&o os tipos de violéncia contra a mulher. E a histdria relata-nos que a violéncia
doméstica tem suas raizes de forma a definir o papel da mulher no ambito familiar e
consequentemente social. Visa resguardar o homem de forma a nao Ihe trazer inquietacao,
garantindo-se assim o poder masculino em uma sociedade patriarcal, cujos valores séo
passados de pai para filho.

Em se tratando de Brasil a luta contra a violéncia ao longo do tempo tem alcan¢ado
avangos e retrocessos, em nivel institucional e governamental.

E em familia que se aprende a justica e o respeito pelos direitos humanos e os outros
valores sociais. Ha que se encarar com seriedade a necessidade de combater esse mal que
assola nossa sociedade. Constata-se, entre outras coisas, que os filhos que verem os pais
espancarem as suas maes e que também sdo espancados neles serdo configurados um
instinto em que no futuro também, irdo espancar suas esposa/companheiras, filhos e
demais componentes da familia. Temos assim um ciclo vicioso da violéncia.



A seguir sera exposto o conceito da violéncia doméstica.

2.2 Conceituando a violéncia

Iniciara a analise do conceito de violéncia, em seu sentido mais amplo e depois
diferenciaremos violéncia doméstica contra a mulher e violéncia doméstica e familiar,
expressodes frequentemente confundidas e tratadas como sindnimas pelos veiculos de
comunicagao e pela sociedade em geral.
A palavra violéncia vem do termo latino “violentia”, que por sua vez deriva do prefixo vise
quer dizer forga, vigor, poténcia ou impulso. Assim, violéncia é o abuso da forga, usar a
violéncia contra alguém ou fazé-lo agir contra sua vontade (VERONESE; COSTA, 2006).
Para o senso comum, pode ser facil conceituar violéncia, pois existe o conhecimento de que
€ uma agao realizada por individuos, grupos, classes ou nagdes que ocasiona danos
fisicos, emocionais ou morais, a si proprio ou a outros, gerando muitas teorias parciais. A
violéncia pode ocorrer também por omissdo, ndo apenas por agdo, quando se nega ajuda,
cuidado e auxilio a quem precisa; porém, nao se pode deixar de destacar que a violéncia
esta longe de ter um significado preciso e Unico, visto que é considerada um fenémeno
complexo e multicausal (ANDO; ANDO, 2008).
De acordo com Maria Berenice Dias (2007), o conceito de violéncia tem recebido algumas
criticas da doutrina. Por exemplo, se a Lei Maria da Penha for interpretada literalmente,
pode-se dizer que qualquer crime contra a mulher seria violéncia doméstica e familiar, por
causar o minimo de sofrimento psicoldgico.
O Cdédigo Penal Brasileiro (Lei n® 2.848/40), em seu artigo 61, inciso I, alinea “f’, traz uma
agravante, que limita o campo de abrangéncia, restringindo a violéncia contra a mulher na
Lei especifica. De acordo com o referido artigo, somente a violéncia praticada contra a
mulher em razao do convivio familiar ou afetivo € que aumenta a pena.
Art. 61 - S0 circunstancias que sempre agravam a pena, quando n&o constituem ou
qualificam o crime:
Il - ter 0 agente cometido o crime:
1. f) com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relagbes domésticas, de
coabitacao ou de hospitalidade, ou com violéncia contra a mulher na forma da lei
especifica.
Segundo a Organizacado Mundial da Saude (OMS):
[...] uso da forga fisica ou do poder real ou em ameaca, contra si proprio, contra outra
pessoa, ou contra um grupo ou uma comunidade, que resulte ou tenha qualquer
possibilidade de resultar em lesdo, morte, dano psicolégico, deficiéncia de desenvolvimento
ou privagdo. (OMS, 2002, texto digital).

A Organizagao Mundial da Saude classifica a violéncia doméstica em trés
modalidades:

1. a) Violéncia interpessoal: pode ser fisica ou psicolégica, ocorrendo em espacos
publicos ou privados. Nesta modalidade destacam-se a violéncia entre jovens,
violéncia doméstica, violéncia praticado contra criangas e adolescentes e a violéncia
sexual.

2. b) Violéncia contra si mesmo: também denominada violéncia auto infligida, € um tipo
de violéncia muito comum em todo 0 mundo. S&o os suicidios, as tentativas, as
ideacdes de se matar e de se automutilar;



3. c) Violéncia coletiva: em sua classificagdo podemos incluir ainda duas outras
espécies: violéncia social (ocorre em razdo das desigualdades socioeconémicas em
paises desenvolvidos e subdesenvolvidos) e violéncia urbana (ocorre nas cidades
seja em forma de crimes eventuais ou em razao do crime organizado).

2.3 Tipos de violéncia Doméstica

A Lei Maria da Penha (Lei n® 11.340/06) reconhece a violéncia doméstica e intrafamiliar
contra a mulher como: violéncia fisica, psicolégica, sexual, patrimonial e moral.

Conforme o artigo 61, I, fdo Cédigo Penal Brasileiro, mencionado anteriormente, o réu fica
sujeito as outras vicissitudes que a Lei Maria da Penha (Lei n°® 11.340/06) traz. Pois, mesmo
que o crime seja de menor potencial ofensivo, a agao tramitara na Vara Criminal (DIAS,
2007).

2.3.1 Violéncia fisica

Artigo 7.°, I: “a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua
integridade ou saude corporal”.

De acordo com Porto (2012), a violéncia fisica € a ofensa a vida, a saude e integridade
fisica, tratando-se da violéncia propriamente dita. E caracterizada normalmente por
hematomas, equimoses, queimaduras e fraturas.

Para DIAS (2007), “E uma das formas mais frequentes de violéncia intrafamiliar, pois se
origina de varias formas, através de punigdes e disciplinamento, costume que foi introduzido
no Brasil pelos jesuitas, que puniam quem ousasse faltar a escola jesuitica com palmadas e
o tronco (forma de tortura).”

2.3.2 Violéncia psicoldgica

O artigo 7, inciso 1l, da Lei Maria da Penha traz a defini¢cao legal de violéncia psicolégica:
Artigo 7.°, II: a violéncia psicoldgica, entendida como qualquer conduta que Ihe cause dano
emocional e diminuigdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno
desenvolvimento ou que vise degradar ou controlar suas agdes, comportamentos, crengas e
decisbes, mediante ameaca, constrangimento, humilhagao, manipulagao, isolamento,
vigilancia constante, perseguigado contumaz, insulto, chantagem, ridicularizagédo, exploragéo
e limitagdo do direito de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a saude
psicolégica e a autodeterminagéo.

A violéncia psicoldgica é caracterizada/configurada pela ameaga, constrangimento, e
humilhagao pessoal.

A violéncia psicoldgica pode ser definida também, nas palavras do psicélogo francés Diel
(apud VERONESE; COSTA, 2006), como aquilo que causa ferida mortal a alma, “a recusa
da nutricdo da alma, necessaria a vida: a ternura.”

2.3.3 Violéncia sexual

O artigo 7, lll, da Lei Maria da Penha traz a defini¢gdo legal de violéncia sexual. Artigo 7.°, III:
A violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a
manter ou a participar de relagdo sexual ndo desejada, mediante intimidagdo, ameaca,
coacao ou uso da forca; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua



sexualidade, que a impeca de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao
matrimdnio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coagcao, chantagem, suborno
ou manipulagéo; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos.
Existem varias defini¢des de violéncia sexual. Pode-se afirmar que violéncia sexual € uma
questao de género; que ela se da por causa do papel do homem e da mulher por razées
sociais e culturais em que o homem é o dominador. E um tipo de violéncia que envolve
relagdes sexuais nao consentidas e pode ser praticada tanto por conhecido ou familiar ou
por um estranho. A violéncia sexual € um problema universal, pois se sabe que para o
homem é uma questao de poder e controle e que atinge as mulheres de todos os tipos e
lugares (VERNECK, 2010, texto digital).

O mesmo relatério da OMS (Organizagdo Mundial de Saude), realizado em 2002,
definiu a violéncia sexual como:

Qualquer ato sexual ou tentativo do ato ndo desejado, ou atos para traficar a sexualidade
de uma pessoa, utilizando repressao, ameagas ou forga fisica, praticados por qualquer
pessoa independente de suas relagdes com a vitima, qualquer cenario, incluindo, mas nao
limitado ao do lar ou do trabalho. (OMS, 2002, texto digital).

A violéncia sexual é definida como uma transgressao dos direitos sexuais e reprodutivos
da mulher, principalmente ao atentado de direito fisico e ao controle de sua capacidade
sexual e reprodutiva.

Esta forma de violéncia sempre foi muito confundida, pois a tendéncia é confundir a
sexualidade como um dos deveres do casamento, e seria legitima a insisténcia do homem,
como se ele estivesse a exercer um direito. Por isso, houve certa resisténcia da doutrina e
da jurisprudéncia em admitir a possibilidade da ocorréncia da violéncia sexual nos vinculos
familiares, especialmente entre marido e mulher (DIAS, 2007).

Ainda conforme Dias (2007), este tipo de crime com abuso de autoridade, recorrente nas
relacbes domésticas, é tratado pelo Cédigo Penal Brasileiro de forma mais rigida, porque,
quando o crime € praticado nestas circunstancias, a pena sera agravada. Pode-se destacar
o artigo 61 do Cddigo Penal Brasileiro, que em seu inciso I, traz um rol destas agravantes:
[...] (CP, art. 61, 1l, e): contra ascendente, descendente, irmao ou cbnjuge; e (CP, art. 61, I,
f):com abuso de autoridade ou prevalecendo-se de relagdes domésticas, de coabitacédo ou
de hospitalidade, ou com violéncia contra a mulher na forma da lei especifica.

A violéncia sexual é constituida pelos delitos equivocadamente chamados de
“contra a desigualdade sexual”. Estes delitos estdo elencados no Cédigo Penal Brasileiro, a
saber:
[...] Art. 213. Constranger alguém, mediante violéncia ou grave ameagca, a ter conjuncéo
carnal ou a praticar ou permitir que com ele se pratique outro ato libidinoso.
Art. 215. Ter conjungéao carnal ou praticar outro ato libidinoso com alguém, mediante fraude
ou outro meio que impeca ou dificulte a livre manifestacdo de vontade da vitima.
Art. 216-A. Constranger alguém com o intuito de obter vantagem ou favorecimento sexual,
prevalecendo-se o0 agente da sua condigao de superior hierarquico ou ascendéncia
inerentes ao exercicio de emprego, cargo ou funcao.
Art. 217-A. Ter conjungéo carnal ou praticar outro ato libidinoso com menor de 14 (catorze)
anos.
Art. 218. Induzir alguém menor de 14 (catorze) anos a satisfazer a lascivia de outrem.



Art. 218-A. Praticar, na presenca de alguém menor de 14 (catorze) anos, ou induzi-lo a
presenciar, conjun¢ao carnal ou outro ato libidinoso, a fim de satisfazer lascivia propria ou
de outrem [...].

No que tange ao Direito Penal, se todos esses delitos forem cometidos no ambito
domeéstico, familiar ou de afeto, o agente submete-se as sangbes da Lei Maria da Penha
(Lei 11.340/2006). Ainda, esses delitos sexuais sdo definidos pela lei como de acgdo publica
condicionada, e dependem de representacgao da vitima, mas, quando o crime for cometido
com abuso do poder familiar, a agao passa a ser publica incondicionada, conforme o artigo
225, § unico:

[...] Nos crimes definidos nos Capitulos | e |l deste Titulo, procede-se mediante acéo penal
publica condicionada a representacao. Paragrafo unico. Procede-se, entretanto, mediante
acao penal publica incondicionada se a vitima é menor de 18 (dezoito) anos ou pessoa
vulneravel.

2.3.4 Violéncia patrimonial

A violéncia patrimonial é tratada pela Lei Maria da Penha em seu Art.7°,
inciso IV:

A violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retengao,
subtragao, destruicao parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econémicos, incluindo os
destinados a satisfazer suas necessidades.

Constitui o crime de violéncia patrimonial a retencao, a subtracéo e a destruicdo de
instrumentos de trabalho, documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos
econémicos (PORTO, 2012).

A violéncia patrimonial esta presente na vida de muitas mulheres, porém ainda é
desconhecida pela maioria das vitimas. Esta ignorancia decorre do fato de que muitas
mulheres ndo sabem que a retencdo, a subtragdo e a destruigdo parcial ou total de seus
objetos pessoais sao consideradas um crime previsto na lei Maria da Penha (Lei 11.340/06).
As vitimas ndo a reconhecem como tal e ndo denunciam esse tipo de agresséo. Dessa
forma, a violéncia patrimonial raramente se apresenta separada das demais, servindo,
quase sempre, como meio para agredir fisica ou psicologicamente a vitima; ou seja, durante
as brigas o agressor usa do artificio de abstrair os bens da vitima para que ela se cale e
continue a aceitar a agresséao.

Cabe mencionar outra peculiaridade importante da violéncia patrimonial, no que se refere a
obrigagao alimentar Quando o agente deixa de atender a obrigagdo, com plenas condi¢des
econdmicas, além de violéncia doméstica, pratica o crime de abandono material, ndo sendo
necessario que este encargo esteja fixado judicialmente. (DIAS, 2007).

2.3.5 Violéncia moral

O artigo 7°, inciso V, define o que seja violéncia moral: “a violéncia moral, entendida como
qualquer conduta que configure calunia, difamacgao ou injuria”. O crime € praticado contra a
honra da mulher e, de um modo geral, é concomitante a violéncia psicologica. Contudo o
agente que infringir o art. 7°, inciso V, da Lei Maria da Penha (Lei 11.340/06), esta sujeito as



penalidades descritas nos artigos 138, 139 e 140 do Codigo Penal Brasileiro, conforme
segue:
- Calunia
Art. 138 - Caluniar alguém, imputando-lhe falsamente fato definido como crime:
Pena - detencédo, de seis meses a dois anos, e multa.
e 1°- Na mesma pena incorre quem, sabendo falsa a imputagao, a propala ou divulga.
e 2°-E punivel a caltnia contra os mortos.
- Difamacao
Art. 139 - Difamar alguém, imputando-lhe fato ofensivo a sua reputagao:
Pena - detencao, de trés meses a um ano, e multa.
- Injaria
Art. 140 - Injuriar alguém, ofendendo-lhe a dignidade ou o decoro:
Pena - detencado, de um a seis meses, ou multa.
Se o crime for cometido em decorréncia do vinculo familiar ou afetivo, passa a configurar
como violéncia doméstica. Quando isto ocorre, € instituido o agravamento da pena,
conforme o artigo 61, inciso Il, letra f do Cédigo Penal Brasileiro.
Conforme Porto (2012), é possivel que todos os tipos de violéncia mencionados acima
ocorram no ambito familiar, doméstico ou em uma relagao intima de afeto. Nao ocorrendo
nesses ambitos, ndo se caracteriza como violéncia doméstica.
Isso tudo pode corresponder em crime, contravencgao penal e fato atipico.

2.5 Causas ou fatores de risco da violéncia doméstica

Dentre os fatores que levam um homem a praticar a violéncia contra a mulher o quem tem

mais destaque é alcoolismo, o uso de entorpecentes e drogas afins e o ciume.
Stela Valeria Soares de Farias Cavalcante (2007), em seus estudos sobre o

tema explicitado conclui que:
Embora o alcool, as drogas ilegais e o ciume sejam apontados como principais fatores que
desencadeiam a violéncia doméstica, a raiz do problema esta na maneira como a sociedade
valoriza o papel masculino nas relagdes de género. Isso se reflete na forma de educar
meninos e meninas. Enquanto os meninos séo incentivados a valorizar a agressividade, a
forga fisica, a agdo, a dominacao e a satisfazer seus desejos, inclusive os sexuais, as
meninas sao valorizadas pela beleza, delicadeza, sedugao, submisséo, dependéncia,
sentimentalismo, passividade e o cuidado com os outros.
Com tais atos praticados, sua tendéncia € de responsabilizar a desarmonia no
relacionamento entre os pais e os filhos. Aparentemente os adolescentes percebem um
ambiente familiar carente de respeito, afeto e aceitagdo. Sobre as circunstancias
vivenciadas no ambiente familiar suas falas parecem revestir-se de um chamado de
atengao, as quais mostram incompatibilidade com as aspiracdes de relacionamento com
seus pais.
Esse enfoque, que vislumbra as raizes da violéncia no interior das pessoas e na forma
como elas estabelecem suas interagoes interpessoais, ficou evidenciado também na
categoria: autoritarismo parental. E compreensivel a exteriorizagdo de conflitos no
relacionamento dos adolescentes com seus pais, uma vez que ao tornaram-se



adolescentes eles se debatem com a busca da independéncia e a conservacao da sua
propria identidade. Nesse processo € comum o confronto com os pais e com o
estabelecimento de normas e regras rigidas. Contudo, é preciso considerar que “é
impossivel abolir-se o conflito sob o pretexto da harmonia total, mesmo porque este estado
simplesmente necessita da condicdo humana e suas relagdes sociais” (ROCHA et al., 2001,
p. 39).

Por outro lado, o autoritarismo dos pais constitui uma forma de violéncia ao expressar-se
por atos opressivos e agressivos, que retiram o espago do dialogo e do respeito,
evidenciando a submisséo e a dominacdo. Esse exercicio de poder no interior das relagbes
familiares que se configura como abuso psicologico ndo deve ser confundido com
autoridade paterna, entendida como a fungao socializadora exercida pelos pais dos
adolescentes, a qual inclui a transmissao de valores sociais e a definigdo dos limites das
agdes individuais, que canaliza e estabelece a contencgao dos instintos, necessaria a
civilidade.

Os adolescentes representam ainda a violéncia doméstica como repercussao da
sobrecarga de trabalho dos pais, advinda das seguintes falas: com problema em casa,
alguma coisa de errado no trabalho, chegam a descontar em cima de pessoas que n&o
deviam. A percepgao dos pais como ciumentos, possessivos e punidores € revelada pelos
adolescentes: acontece alguma coisa de errado eles descontam nos filhos, a falta dinheiro,
os problemas do dia-a-dia do trabalho, etc.

Suas faltas evidenciam a expressao da violéncia como um descontrole dos préprios pais, a
qual tentam justificar pelas estratégias de sobrevivéncia. E preocupante, no entanto, a
exposicao desses adolescentes a essa violéncia que, se néo controlada, passa a ocorrer
constantemente com o risco de introjetar modelos comportamentais de agressividade,
rejeigao, revolta e medo, perpetuando-se no ciclo intergeracional.

2.6 Consequéncias da violéncia doméstica

As consequéncias mais obstantes e nitidas da violéncia doméstica refletem
principalmente na vitima e em seus filhos. A partir dai desencadeiam-se diversos
problemas. Os filhos que costumam presenciar os pais brigando tendem a desenvolverem
disturbios psicolégicos. Como por exemplo: maior chance de urinar na cama,
desenvolverem mais a timidez, apresentarem-se retraidos ao extremo e serem criangas
agressivas. Nas classes mais baixas as criangas chegam até mesmo a abandonarem o lar e
a escola e vao viver nas ruas praticando a mendicancia ou pequenos delitos, além de
comecgarem também a usarem drogas e consumirem bebidas alcodlicas.

O problema de violéncia doméstica existe ha muitos e muitos anos, mas agora elas
encontraram um mecanismo mais eficaz para soluciona-lo. todos os meios existentes no
ordenamento juridico brasileiro no intuito de solvé-lo e mostram que nao sera de forma
simples a obtengédo de um padrédo normativo e de conduta no combate a esse tipo de
violéncia.



3. ARELACAO DE GENERO COM A
VIOLENCIA DOMESTICA

O termo género, entao, é utilizado para: “demonstrar e sistematizar as desigualdades
socioculturais existentes entre mulheres e homens, que repercutem na esfera da vida
publica e privada de ambos os sexos, impondo a eles papéis sociais diferenciados que
foram construidos historicamente, e criaram polos de dominagao e submissao. Impde-se o
poder masculino em detrimento dos direitos das mulheres, subordinando-as as
necessidades pessoais e politicas dos homens, tornando-as dependentes.” (Teles e Melo,
2003:16)

Podemos chegar a conclus&o e que, ndo é a anatomia que define o papel do homem e da
mulher, mas sim a cultura, a sociedade. Especialmente o papel da mulher e do homem é
rotulado pelo comportamento esperado de cada um.

3.1 A violéncia de género

Violéncia de género é aquela que tem preconceito pelo género feminino, tendo como
motivacdo a mulher. E aquela que vale da hipossuficiéncia da vitima mulher, discriminagdo
qguanto ao sexo feminino.

Violéncia contra a mulher no ambiente doméstico e familiar. Incide a lei 11.340/06.

Quando falamos relagées de Género, estamos falando de poder. A medida que as relagdes
existentes entre masculino e feminino sao relagbes desiguais, assimétricas, mantém a
mulher subjugada ao homem e ao dominio patriarcal. (COSTA, 2008)

Durante a historia da humanidade, existem poucos casos de pessoas do sexo feminino que
praticam violéncia contra seu cénjuge ou companheiros. Essa conduta € tipica do género
masculino. A violéncia de género costuma ser mais tipica daquele que se sente o
“proprietario a vitima” esse tipo de sentimento, por sua vez, tem decorréncia ndo apenas no
relacionamento sexual, mas também, de carater econdmico e social.

CAMPAGNOLI conceitua a violéncia de género da seguinte forma:

[...] o conceito de género, é usado para explicar as diferencas construidas entre homens e
mulheres, refutando a justificativa de que essas diferencas sdo sempre biolégicas e,
portanto naturais (CAMPAGNOLI, 2003, p. 147)

Ja para BALLONE:

Alguns autores afirmam ainda que: Violéncia doméstica € qualquer ato, omissao conduta
que serve para infligir sofrimentos fisicos, sexuais ou mentais, direta ou indiretamente, por
meio de enganos, ameagas, coagao ou qualquer outro meio, a qualquer mulher, tendo por
objetivo e como efeito intimida-la, puni-la ou humilha-la, ou manté-la nos papéis
esteretiopados ligados ao seu sexo (BALLONE, 2003, p. 01).

A partir da utilizagdo do conceito género, passou-se a questionar os papéis sociais
atribuidos ao homem e a mulher. Esse questionamento aponta fundamentalmente para que
a determinacgao desses papéis seja de cunho social €, ndo, bioldgico, assim como afirma
Silva (2003):



Baseando-se em uma perspectiva de género, a violéncia contra a mulher vem sendo
entendida como resultado das relagdes de poder entre homem e mulher, tornando-se visivel
a desigualdade que ha entre eles, onde o masculino é quem determina o papel do feminino,
porém, essa determinacao é social e ndo biologica (SILVA, 2003, p. 264).

3.2 Género e poder: a influéncia histérica na violéncia
familiar

A desigualdade existente entre pessoas do sexo masculino e feminino culmina nas diversas
formas de geracgoes, tendo suas raizes construidas em alguns mitos consolidados ao longo
dos tempos.

Muraro cita:

A dominacéo do homem pelo homem e do homem sobre a mulher, que sdo as duas
caracteristicas essenciais do patriarcado, acrescida da dominagdo do homem sobre a terra,
ja estao santificadas. Sdo entado santificadas todas as cisdes: 1) a cisdo dentro do homem
entre sexualidade e afeto, conhecimento e emogao. O conhecimento é colocado como
causa da transgressao, porque de agora em diante ele vai ser o motor que vai fazer
funcionar todo o sistema; 2)a cisdo homem/homem — é essencial ao patriarcado a
santificacao da dominacgao de uns homens pelo outros, por que comisso se torna “natural” a
escravidao(...); 3) cisdo homem/mulher, com a consequente cisdo publico/privado. Esta
cisdo é essencial também porque a opressao da mulher é o que torna todas as outras
possiveis; 4)a cisdo homem/natureza, que é a base do cultivo da terra com instrumentos
pesados.”(1992, p.74)

Na antiguidade a mulher nao tinha direitos juridicos, ndo recebia educagéo, era proibida de
aparecer em publico, viviam confinadas em suas casas em um aposento particular,
enquanto os homens tinham esses direitos e muitos outros, assim como elucida Vrissimtzis
(2002, p. 38):

[...] o homem era poligamo e o soberano inquestionavel na sociedade patriarcal, a qual
pode ser descrita como o ‘clube masculino mais exclusivista de todos os tempos’. Nao
apenas gozava de todos os direitos civis e politicos, como também tinha poder absoluto
sobre a mulher. (VRISSIMTZIS, 2002, p. 38)

3.3 Violéncia, género e “crime passional”’: um mapa do
campo

O conceito mais popular para crime passional é que se trata de um crime cometido por
paixdo. Esse seria o motivo pelo qual uma pessoa cometeria por motivo no qual configura o
sentimento onde uma pessoa se sente dona da outra e quer que seu amor seja reconhecido
e unico.

Julio Fabrinni Mirabete (2001, p.69) disse que:

Homicidio passional € aquele praticado por amor, porém a paixao so constitui um homicidio
privilegiado quando este for praticado por relevante valor social ou moral ou sob a influéncia
de violenta emocgéo.

Ainda em decorréncia do, Pedro Vergara diz que:



A emocéo violenta é, as vezes, a exteriorizacdo de outras paixées mais duradouras que se
sucedem, se alternam ou se confundem: o 6dio, a honra, a ambi¢cdo. Mas a paixao pode
apresentar-se, 'e esta a sua conceituagao verdadeiramente cientifica e exata — como a
sistematizagdo de uma ideai que se instala morbidamente no espirito e exige tiranicamente
a sua conversdo em ato', podendo constituir até uma doenca mental (apud, MIRABETE,
2001, p.69).

Para Maximilianus Fuhrer:
Inexistindo, porém, a violenta emoc¢ao ou a insanidade mental do agente, o chamado
homicidio passional ndo é merecedor de nenhuma contemplacéo. A morte por ciime e a
vinganca pelo abandono da pessoa amada n&o constituem homicidio privilegiado, mesmo
porque, na maioria dos casos, se trata de unides ilegais ou maridos relapsos, relaxados,
descumpridores de seus deveres conjugais, dados a violéncia e a auséncias. prolongadas
do lar; enfim, maridos de segunda ou terceira classe. (2009. P. 13)
As consequéncias do crime passional devem ser do agente que praticou o delito. A
imputabilidade n&do se confunde com responsabilidade, pois esta se caracteriza pera pratica
da infracao.
Para Magalhdes Noronha:
Responsabilidade € a obrigagédo que alguém tem de arcar com as consequéncias juridicas
do crime. E o dever que te a pessoa de prestar contas de seu ato. Ele depende da
imputabilidade do individuo, pois ndo pode sofrer as consequéncias do fato criminoso (ser
responsabilizado) senido o que tem a consciéncia de sua antijuridicidade e quer executa-lo
(NORONHA, 1980, p. 172).
3.4 Julgados sobre Violéncia de Género
Jugados sao decisbes judicias proferidas em segundo grau de jurisdicao por uma
camara/turma de um Tribunal. Os julgados recebem este nome por serem proferidos de
forma colegiada e refletirem o acordo de mais de um julgador. Este acérdao pode ser
unanime ou ndo unanime.
Dados Gerais
Processo: CCR 20150020134314
Relator(a): JESUINO RISSATO
Julgamento: 01/06/2015
Orgao Julgador: Camara Criminal
Publicacao: Publicado no DJE : 05/06/2015 . Pag.: 92
1. A violéncia baseada em género ocorre sempre que o agressor utiliza a violéncia
como instrumento social de imposigao a mulher de um papel social de submisséao e
obediéncia, com o especial fim de privala de seus direitos sociais, de sua paz,
intimidade, liberdade e de seu livre desenvolvimento familiar e afetivo.
2. Ainexisténcia de convivéncia familiar ou doméstica entre ofensor (genro) e ofendida
(sogra), que residem em diferentes unidades da federacao, impde o afastamento da
Lei 11.340/06, maxime por ndo haver, no caso concreto, nenhuma espécie de
dependéncia, sujeigdo ou hipossuficiéncia da vitima em relagao ao autor.
3. Conflito conhecido, para declarar competente o juizo suscitante, no caso o Juizo da
Vara Criminal e Tribunal do Juri do Guara DF.
Acordao



CONHECER. DECLARAR COMPETENTE O JUiZO SUSCITANTE. UNANIME

4. DA EFETIVIDADE DA LEI MARIA DA
PENHA

A Lei Maria da penha nada mais é que uma um mecanismo especial, que vem tomando o
espirito de especializagdo e complementando o ordenamento juridico desde 1990. Essa lei
€ multidisciplinar, tem dispositivos extrapenais e penais.

A Lei 11.340 tem como finalidade coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher (ndo se confunde com os juizados
especiais da lei numero 9.099/95) estabelece medidas de assisténcia e protecao as
mulheres em situacao de violéncia doméstica e familiar.

A lei Maria da penha tem como objeto a mulher, porém é possivel aplicar medidas
protetivas para homens vitimas, desde que vulneraveis (menor, idoso, portadores de
necessidades especiais).

Aplica-se a Lei somente nas relagdes homoafetivas femininas. Refor¢ou, no entanto a
aplicagao do direito de familia para todas as relagdes homoafetivas (masculinas e
femininas).

No entanto vale destacar uma analise de Dias (2008: 96) sobre o ciclo de violéncia contra a
mulher:

“Os resultados sdo perversos. Segundo a Organizagdo Mundial da Saude — OMS, 30% das
mulheres foram forgcadas nas primeiras experiéncias sexuais; 52% sao alvo de assédio
sexual; 69% ja foram agredidas ou violadas. Isso tudo, sem contar o numero de homicidios
praticados pelo marido ou companheiro sob a alegagao de legitima defesa da honra.

Ainda que tais dados sejam surpreendentes, é preciso atentar que esses numeros nao
retratam a realidade, pois a violéncia é subnotificada, somente 10% das agressodes sofridas
por mulheres sdo levadas ao conhecimento da policia. E dificil denunciar alguém que reside
sob 0 mesmo teto, pessoa com quem se tem um vinculo afetivo e filhos em comum e que,
nao raro, é o responsavel pela subsisténcia da familia. A conclusio s6 pode ser uma: as
mulheres nunca param de apanhar, sendo a sua casa o lugar mais perigoso para elas e os
filhos.”

4.1 Da criagao dos julgados da violéncia Doméstica
com competéncia civil e criminal e a nao aplicagao da
lei 9099/95

A violéncia doméstica apenas foi reconhecida como uma forma de violéncia dos direitos
humanos partir da Conferéncia das Nag¢des Unidas sobre Direitos Humanos. A convengao
de Belém do Para define a violéncia contra a mulher como uma violacao de direitos
humanos e das liberdades fundamentais.

A Lei 9.099/95 em sua integridade se discutiu muito a respeito das aplicagdes dos institutos
despenalizadoras, sob a alegacéo de inconstitucionalidade da citada lei, 0 que n&o deve ser
aceito haja vista a consonancia deste dispositivo.



Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, érgaos da Justica
Ordinaria com competéncia civel e criminal, poderao ser criados pela Unido, no Distrito
Federal e nos Territérios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execugao das
causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo Unico. Os atos processuais poderao realizar-se em horario noturno, conforme
dispuserem as normas de organizagao judiciaria.

Antonio Cezar Lima da Fonseca resume de maneira impecavel: “A criacdo de um Juizado
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher oportuniza a “jurisdi¢do integral” nas
Justicas Estadual e do Distrito Federal, concentrando atividades jurisdicionais em busca da
efetividade e da celeridade desses processos: uma espécie de “juizo atrativo” ou de atragéo
reunindo todos os processos que decorrem da situagéo de violéncia doméstica.
Entendemos jurisdicéo integral como a concentracéo de atividades jurisdicionais civis e
penais, de conhecimento e de execugdo num mesmo juizo, evitando o vaivém de processos
€ maior prejuizo as partes. A “jurisdicao integral” da Lei Maria da Penha deve ter o mesmo
sentido, a mesma intengao exposta por Amini H. Campos e Lindinalva R. Corréa, ou seja:
apenas um juiz atendera o caso em toda a sua extenséo, aplicando penalidade ao agressor
no processo criminal, decretando o divércio, separagéo, indenizagdo e outros, no processo
civel.”

Segundo o entendimento do artigo 14 da renomada lei, o juizado especial de violéncia
domestica e contra a mulher ndo se confunde com juizados especiais criminais. Orgaos da
justica comum do distrito federal e dos estados corre o processo de conhecimento e
execugao e tem competéncia cumulativa (civil e criminal).

No que tange a competéncia civel, ndo se pode imaginar que a agao principal sera
manejada perante o juizado. A competéncia em matéria civel se restringe as medidas de
urgéncia.

Comarca que nao tem juizado de violéncia domestica e familiar contra a mulher o artigo 33’
da lei Maria da Penha anuncia que as varas criminais[1] acumularao causas civeis e
criminais.

O artigo 41 da lei Maria da penha é aquele que pede a incidéncia da lei 9.099/95, impede a
aplicacdo. Nao cabem medidas despenalizadoras, ndo ha termo circunstanciado e sim
inquérito policial, ndo admite conciliagcao extintiva da punibilidade, ndo cabe transacao
penal, ndo cabe suspensao condicional do processo, no caso de lesdo corporal leve,
dispensa representacao da vitima.

Acordéo:

CONFLITO DE JURISDICAO. JUIZADO DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR.
SEXTA VARA CRIMINAL. VITIMA ADOLESCENTE. INCIDENCIA DA LEI MARIA DA
PENHA. VIOLENCIA DE GENERO CONFIGURADA. COMPETENCIA DO JUIZADO DE
VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR.

Incidéncia da Lei n°® 11.340/2006. Nao é necessario que exista relagado conjugal para
incidéncia da Lei Maria da Penha. Basta que haja alguma espécie de violéncia doméstica
ou familiar para ser ofertada a vitima, mulher, a protecao mais ampla estabelecida pela
legislagao especial.

Na espécie, houve, em tese, agressao direcionada especificamente a vitima realizada por
seu companheiro. Nao ha ébice para incidéncia da Lei n® 11.343/2006.

Competéncia do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar. O fato de a ofendida ser menor
de idade ao tempo dos fatos ndo desnatura a situagéo fatica que permeou e deu azo ao
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conflito de carater de violéncia doméstica. Desta forma, evidente que deve ser a ofendida
amparada pela incidéncia da Lei n® 11.340/2006, bem como a instrugao do feito deve
ocorrer no juizado pertinente para tanto. Tem-se, por um lado, a competéncia da 62 Vara
Criminal para julgamento dos crimes praticados contra crianga e adolescente e, por outro, a
competéncia do Juizado Especial de Violéncia Doméstica para os casos envolvendo
violéncia de género. Na espécie, percebe-se que o cerne do conflito é, supostamente, a
configuragao de situagao de violéncia domeéstica, devendo, portanto, ser instruido e
apreciado o feito no juizado atinente a esses conflitos

Parecer do Ministério Publico pela procedéncia do conflito.

CONFLITO PROCEDENTE.

4.2 Do atendimento pela autoridade policial

A autoridade policial ao ser procurada pela vitima, deve seguir as medidas postas a cada
caso de forma imediata, mas por diversas vezes o procedimento dotado ndo segue as
regras.

Tatiana Barreira Bastos (2011, pag. 215) explica o inciso |, do artigo 11 da
lei:
O inciso traz uma grande inovagao, porém com pouca aplicagao pratica, diante da
inexisténcia de servigos policiais especificamente voltados a protecao da vitima em tempo
integral. Para suprir tal caréncia, a policia judiciaria precisa garantir a protecdo e a
seguranga da vitima em situacao de risco de outras maneiras, adotando as demais medidas
previstas em lei.
O dever da autoridade policial no atendimento as vitima de violéncia doméstica e familiar,
como observa a lei, deve ser exercido de forma zelosa e mais participativa, sob pena de
responsabilidade por omissao (BASTOS, 2011).
4.4 Do procedimento judicial
O procedimento judicial inicia-se com a concluséo do procedimento extrajudicial e o
encaminhamento da fase processual ao inquérito policial, somente se tornara “processo”
quando se torna agao penal.
A primeira delegacia de protegdo a mulher foi criada no Espirito Santo. A violéncia
doméstica aumentou de forma tao consideravel que teve que haver a criagdo da delegacia
especializada.
No Piaui as medidas adotadas nos procedimentos de violéncia contra a mulher sao
imediatas. O acusado apods ser preso é levado a delegacia e apresentado a autoridade
policial e no mesmo instante os autos encaminhados para o juiz competente. Mas mesmo
com as medidas aplicadas, os numero no determinado estado sdo alarmantes.

4.5 Necessidade de representacao e a possibilidade de
renuncia

Nas acoes publicas condicionadas a representacio do ofendido, s6 sera admitida a
renuncia perante o juiz, segundo a lei 11.340/06 em audiéncia especialmente designada
com a finalidade, antes do recebimento da denuncia e ouvido o Ministério Publico.



OBS: A palavra renuncia que vem na lei Maria da Penha pode ser entendida como
retratacao/voltar atras. A retratacdo da representacédo nao € possivel em sede policial nos
crimes cometidos contra a mulher no dmbito da violéncia domestica e familiar.

A acao penal publica condicionada a representa e lei Maria da Penha, em seu artigo
41 (que foi declarado constitucional pelo STF), as medidas despenalizadoras nao séo
aplicada a lei 11.340/06. Logo, havendo lesao leve e culposa tera uma agao penal publica
incondicionada. Nos crimes de agao penal publica condicionada publica a representagao
nao mencionados pela Lei 9.099/95 continuam dependendo de representagao se praticados
no ambito da violéncia domestica contra a mulher.
Ex: O estupro e a ameaca dependem de representagao, se praticados contra a mulher no
ambito da violéncia doméstica e familiar.
A renuncia do direito de acusar de uma relagao direta com a agao penal privada. A
consequéncia imediata é a extingdo da punibilidade, no caso de desinteresse do ofendido
aplica-se o instituto do “persecutio in judicium” (persecugao do crime ou persecucgao penal).
De outro modo a retratagao, antes do a representagao da vitima na acao pubica
condicionada.
O artigo 102 do Codigo Penal e 0 25 do Cédigo de Processo Penal vém dizendo que a
representagao sera irretratavel apdés o oferecimento da denuncia.
O artigo 16 da Lei 11.340/06 prevé: “Nas agdes penais publicas condicionadas a
representagdo da ofendida de que trata esta Lei, s6 sera admitida a renuncia a
representacao perante o juiz, em audiéncia especialmente designada com tal finalidade,
antes do recebimento da denuncia e ouvido o Ministério Publico.”

4.6 Medidas de prevencgao, assisténcia e de protecao.

A Lei Maria da Penha traz em seu texto, o artigo 8° e seus incisos, citando as Medidas
Integradas de Prevencgao da violéncia contra a mulher.

O art. 8° da Lei 11.340/06 anuncia que:

Art. 82 A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
far-se-a por meio de um conjunto articulado de a¢gbes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios e de agdes ndo governamentais, tendo por diretrizes:

| - a integracao operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria
Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social, saude, educagao, trabalho e
habitacao;

Il - a promogao de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informacgdes relevantes, com a
perspectiva de género e de raga ou etnia, concernentes as causas, as consequéncias € a
frequéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematizacao de
dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliacao periddica dos resultados das
medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicagéo social, dos valores éticos e sociais da pessoa e
da familia, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a
violéncia doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 1%, no
inciso IV do art. 3% e no inciso 1V do art. 221 da Constituicdo Federal;

IV - a implementacao de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular
nas Delegacias de Atendimento a Mulher;
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V - a promocgéo € a realizacdo de campanhas educativas de prevencéao da violéncia
domeéstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico escolar e a sociedade em geral, e
a difusdo desta Lei e dos instrumentos de prote¢ao aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragao de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de
promogao de parceria entre 6rgaos governamentais ou entre estes e entidades nao
governamentais, tendo por objetivo a implementagao de programas de erradicagéo da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo
de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 6rgaos e as areas enunciados no inciso
| quanto as questdes de género e de raga ou etnia;

VIII - a promogéo de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito
respeito a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de género e de raga ou etnia;
IX - o0 destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para os conteudos
relativos aos direitos humanos, a equidade de género e de raga ou etnia e ao problema da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

A assisténcia a mulher vitima de violéncia doméstica se divide em trés: assisténcia social, a
saude e a seguranca (exercida pela policia civil).

O artigo 9°:

Art. 92 A assisténcia a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar sera prestada
de forma articulada e conforme os principios e as diretrizes previstos na Lei Orgénica da
Assisténcia Social, no Sistema Unico de Satde, no Sistema Unico de Seguranga Publica,
entre outras normas e politicas publicas de protecao, e emergencialmente quando for o
caso.

e 120 juiz determinard, por prazo certo, a inclusdo da mulher em situagao de violéncia
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal,
estadual e municipal.

e 220 juiz assegurara a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar, para
preservar sua integridade fisica e psicoldgica:

| - acesso prioritario a remogao quando servidora publica, integrante da administragio direta
ou indireta;

Il - manutengao do vinculo trabalhista, quando necessario o afastamento do local de
trabalho, por até seis meses.

e 32 A assisténcia a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar
compreendera o acesso aos beneficios decorrentes do desenvolvimento cientifico e
tecnologico, incluindo os servigos de contracepgao de emergéncia, a profilaxia das
Doencas Sexualmente Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessarios e cabiveis nos casos
de violéncia sexual.

Medidas protetivas estédo previstas nos artigos 22 (Medidas Protetivas de Urgéncia que
Obrigam o Agressor), 23 e 24(Medidas Protetivas de Urgéncia a Ofendida). Se nao houver
0 ajuizamento da acao penal, a medida protetiva decai apés 30 dias. Na decisdo do TJ/RS
no sentido que medida protetiva precisa de crime para ser aplicado, esse tipo de deciséo
esta presa a condigao crime. Violéncia domestica e familiar contra a mulher é uma
condigao.



No descumprimento da mediada protetiva, a lei prevé a possibilidade de prisdo preventiva.
O art. 20 da lei Maria da penha combinado com o art. 313 do CPP nao deixa duvidas a
respeito. As medidas tem natureza extrapenal.

5. CONSIDERACOES FINAIS

Diante o exposto, podemos verificar que a violéncia de género tem aumento consideravel
na sociedade. Diante das pesquisas feitas sobre o tema pode ser observado que o estudo
sobre a violéncia contra a mulher vem viabilizando e sendo observada de forma mais
abrangente na sociedade.

A presente monografia possibilitou demonstrar um pouco a respeito desse problema em que
vive a sociedade, mesmo parecendo ser/estar moderna, mas o indice de violéncia contra
mulher ainda é alto e preocupante. O machismo ainda tem indice alto dentre os homens
para com as mulheres.

A ONU recolheu dados sobre atitudes das mulheres em relagao a violéncia domestica. Os
numeros nao sao tirados de uma Unica pesquisa, por isso a comparacao deve ser feita com
isso em mente. Além disso, alguns paises nao sao incluidos neste conjunto de dados.
Infelizmente as atitudes contra a violéncia doméstica estdo em falta em alguns lugares.
Torna-se necessario a definigcdo de violéncia de género com uma teoria e analisando todos
0s aspectos e conceito. Deve ser considerada a ampliagdo das perspectivas de pesquisas
para que nas reflexdes sobre diferencas conceituais entre a violéncia de género e violéncia
domeéstica.

A violéncia doméstica por ter sido referendada socialmente, e principalmente, mantida entre
quatro paredes, longe dos olhos da sociedade, e vista como um assunto de homem e
mulher onde cotidianamente era dito que ninguém “mete” a colher, serviu para alimenta-la e
se tornando inerentes na sociedade.

Merece deixar claro, por oportuno, quando da elaboracéo da Lei Maria da Penha, que
houve apenas o reconhecimento pelo Estado da hipossuficiéncia da figura feminina nas
relacbes domésticas e familiares, o que nao significa incapacidade para reger seus préprios
atos, nem mesmo para ser autora de determinados fatos tipicos, pois, da mesma forma que
a mulher nao é vitima de todos os atentados relacionados a violéncia doméstica, o homem
também n&o deve ser considerado o unico agente deste comportamento repugnante.
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ANEXO A

LEI 11.340, DE 07 DE AGOSTO DE 2006

(LEI MARIA DA PENHA)

Cria mecanismos para coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos do
§ 8o do art. 226 da Constituicdo Federal, da Convencéo sobre a Eliminagao de Todas as
Formas de Discriminagao contra as Mulheres e da Convencgao Interamericana para
Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher; dispde sobre a criagdo dos Juizados
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; altera o Cédigo de Processo Penal, o
Caddigo Penal e a Lei de Execugao Penal; e da outras providéncias.

O PRESIDENTE DA REPUBLICA faco saber que o Congresso Nacional decreta e eu
sanciono a seguinte Lei:

TiTULO |

DISPOSICOES PRELIMINARES

Art. 1° Esta Lei cria mecanismos para coibir e prevenir a violéncia doméstica e familiar
contra a mulher, nos termos do § 8° do art. 226 da Constituicado Federal, da Convencao
sobre a Eliminacado de Todas as Formas de Violéncia contra a Mulher, da Convencgao
Interamericana para Prevenir, Punir e Erradicar a Violéncia contra a Mulher e de outros
tratados internacionais ratificados pela Republica Federativa do Brasil; dispde sobre a
criacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher; e estabelece
medidas de assisténcia e protecdo as mulheres em situacéo de violéncia doméstica e
familiar.

Art. 2° Toda mulher, independentemente de classe, raga, etnia, orientagcdo sexual, renda,
cultura, nivel educacional, idade e religido, goza dos direitos fundamentais inerentes a
pessoa humana, sendo-lhe asseguradas as oportunidades e facilidades para viver sem
violéncia, preservar sua saude fisica e mental e seu aperfeigoamento moral, intelectual e
social.

Art. 3° Serdo asseguradas as mulheres as condi¢des para o exercicio efetivo dos direitos a
vida, a segurancga, a saude, a alimentacao, a educacgao, a cultura, 8 moradia, ao acesso a
justica, ao esporte, ao lazer, ao trabalho, a cidadania, a liberdade, a dignidade, ao respeito e
a convivéncia familiar e comunitaria.
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e 1° O poder publico desenvolvera politicas que visem garantir os direitos humanos
das mulheres no ambito das relagdes domésticas e familiares no sentido de
resguarda-las de toda forma de negligéncia, discriminacao, exploracgao, violéncia,
crueldade e opresséo.

e 2° Cabe a familia, a sociedade e ao poder publico criar as condigdes necessarias
para o efetivo exercicio dos direitos enunciados no caput.

Art. 4° Na interpretacao desta Lei serdo considerados os fins sociais a que ela se destina e,
especialmente, as condi¢des peculiares das mulheres em situagado de violéncia doméstica e
familiar.

TiTuLO 1l

DA VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR CONTRA A MULHER

CAPITULO |

DISPOSICOES GERAIS

Art. 5° Para os efeitos desta Lei, configura violéncia doméstica e familiar contra a mulher
qualquer agdo ou omisséo baseada no género que lhe cause morte, lesdo, sofrimento fisico,
sexual ou psicoloégico e dano moral ou patrimonial:

| - no ambito da unidade doméstica, compreendida como o espago de convivio permanente
de pessoas, com ou sem vinculo familiar, inclusive as esporadicamente agregadas;

Il - no &mbito da familia, compreendida como a comunidade formada por individuos que séo
ou se consideram aparentados, unidos por lagos naturais, por afinidade ou por vontade
expressa;

Il - em qualquer relagao intima de afeto, na qual o agressor conviva ou tenha convivido
coma ofendida, independentemente de coabitacao.

Paragrafo Unico. As relagbes pessoais enunciadas neste artigo independem de orientagao
sexual.

Art. 6° A violéncia doméstica e familiar contra a mulher constitui uma das formas de violagao
dos direitos humanos.

CAPITULOII

DAS FORMAS DE VIOLENCIA DOMESTICA E FAMILIAR

CONTRA A MULHER

Art. 7° Sao formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, entre outras:

| - a violéncia fisica, entendida como qualquer conduta que ofenda sua integridade ou saude
corporal;

Il - a violéncia psicolégica, entendida como qualquer conduta que lhe cause dano emocional
e diminuigdo da autoestima ou que lhe prejudique e perturbe o pleno desenvolvimento ou
que vise degradar ou controlar suas a¢des, comportamentos, crengas e decisdes, mediante
ameaga, constrangimento, humilhagao, manipulagao, isolamento, vigilancia constante,
perseguigdo contumaz, insulto, chantagem, ridicularizac&o, exploracdo e limitagdo do direito
de ir e vir ou qualquer outro meio que lhe cause prejuizo a saude psicoldgica e a
autodeterminagao;

Il - a violéncia sexual, entendida como qualquer conduta que a constranja a presenciar, a
manter ou a participar de relagdo sexual ndo desejada, mediante intimidagdo, ameaca,
coacao ou uso da forga; que a induza a comercializar ou a utilizar, de qualquer modo, a sua
sexualidade, que a impecga de usar qualquer método contraceptivo ou que a force ao



matriménio, a gravidez, ao aborto ou a prostituicdo, mediante coacao, chantagem, suborno
ou manipulacgao; ou que limite ou anule o exercicio de seus direitos sexuais e reprodutivos;
IV - a violéncia patrimonial, entendida como qualquer conduta que configure retencao,
subtragéo, destruicdo parcial ou total de seus objetos, instrumentos de trabalho,
documentos pessoais, bens, valores e direitos ou recursos econdmicos, incluindo os
destinados a satisfazer suas necessidades;

V - a violéncia moral, entendida como qualquer conduta que configure calinia, difamagao
ou injuria.

TiTULO 1NN

DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUAGAO DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR

CAPITULO |

DAS MEDIDAS INTEGRADAS DE PREVENGCAO

Art. 8° A politica publica que visa coibir a violéncia doméstica e familiar contra a mulher
far-se-a por meio de um conjunto articulado de agbes da Unido, dos Estados, do Distrito
Federal e dos Municipios e de acdes ndo-governamentais, tendo por diretrizes:

| - aintegragao operacional do Poder Judiciario, do Ministério Publico e da Defensoria
Publica com as areas de seguranga publica, assisténcia social, saude, educagao, trabalho e
habitagéo;

Il - a promocéao de estudos e pesquisas, estatisticas e outras informacdes relevantes, com a
perspectiva de género e de raga ou etnia, concernentes as causas, as consequéncias € a
frequéncia da violéncia doméstica e familiar contra a mulher, para a sistematizacao de
dados, a serem unificados nacionalmente, e a avaliagao periddica dos resultados das
medidas adotadas;

Il - o respeito, nos meios de comunicagao social, dos valores éticos e sociais da pessoa e
da familia, de forma a coibir os papéis estereotipados que legitimem ou exacerbem a
violéncia doméstica e familiar, de acordo com o estabelecido no inciso Ill do art. 10, no
inciso IV do art. 30 e no inciso IV do art. 221 da Constituicdo Federal;

IV - a implementacao de atendimento policial especializado para as mulheres, em particular
as Delegacias de Atendimento a Mulher;

V - a promocéo e a realizagdo de campanhas educativas de prevencgao da violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, voltadas ao publico escolar e a sociedade em geral, e
a difusdo desta Lei e dos instrumentos de protecao aos direitos humanos das mulheres;

VI - a celebragdo de convénios, protocolos, ajustes, termos ou outros instrumentos de
promogao de parceria entre 6rgados governamentais ou entre estes e entidades nao
governamentais, tendo por objetivo a implementagéo de programas de erradicagéo da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

VII - a capacitagdo permanente das Policias Civil e Militar, da Guarda Municipal, do Corpo
de Bombeiros e dos profissionais pertencentes aos 6rgaos e as areas enunciados no inciso
| quanto as questdes de género e de raga ou etnia;

VIII - a promogao de programas educacionais que disseminem valores éticos de irrestrito
respeito a dignidade da pessoa humana com a perspectiva de género e de raga ou etnia;
IX - o destaque, nos curriculos escolares de todos os niveis de ensino, para os conteudos
relativos aos direitos humanos, a equidade de género e de raga ou etnia e ao problema da
violéncia doméstica e familiar contra a mulher.



CAPITULO II
DA ASSISTENCIA A MULHER EM SITUAGAO DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR

Art. 9° A assisténcia a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar sera prestada
deforma articulada e conforme os principios € as diretrizes previstos na Lei Organica da
Assisténcia Social, no Sistema Unico de Salde, no Sistema Unico de Seguranca Publica,
entre outras normas e politicas publicas de prote¢ao, e emergencialmente quando for o
caso.

e 1° O juiz determinara, por prazo certo, a inclusdo da mulher em situacéo de violéncia
doméstica e familiar no cadastro de programas assistenciais do governo federal,
estadual e municipal.

e 2°0 juiz assegurara a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar, para
preservar sua integridade fisica e psicoldgica:

| - acesso prioritario a remogao quando servidora publica, integrante da administracéo direta
ou indireta;

Il - manutengao do vinculo trabalhista, quando necessario o afastamento do local de
trabalho, por até seis meses.

e 3° A assisténcia a mulher em situagao de violéncia doméstica e familiar
compreendera o acesso aos beneficios decorrentes do desenvolvimento cientifico e
tecnoldgico, incluindo os servigos de contracepgdo de emergéncia, a profilaxia das
Doencas Sexualmente Transmissiveis (DST) e da Sindrome da Imunodeficiéncia
Adquirida (AIDS) e outros procedimentos médicos necessarios e cabiveis nos casos
de violéncia sexual.

CAPITULO IIl
DO ATENDIMENTO PELA AUTORIDADE POLICIAL

Art. 10 Na hipétese da iminéncia ou da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a
mulher, a autoridade policial que tomar conhecimento da ocorréncia adotara, de imediato,
as providéncias legais cabiveis.

Paragrafo unico. Aplica-se o disposto no caput deste artigo ao descumprimento de medida
protetiva de urgéncia deferida.

Art. 11. No atendimento a mulher em situacao de violéncia doméstica e familiar, a
autoridade policial devera, entre outras providéncias:

| - garantir protecéo policial, quando necessario, comunicando de imediato ao Ministério
Publico e ao Poder Judiciario;

Il - encaminhar a ofendida ao hospital ou posto de saude e ao Instituto Médico Legal;

Il - fornecer transporte para a ofendida e seus dependentes para abrigo ou local seguro,
quando houver risco de vida;

IV - se necessario, acompanhar a ofendida para assegurar a retirada de seus pertences do
local da ocorréncia ou do domicilio familiar;

V - informar a ofendida os direitos a ela conferidos nesta Lei e os servigcos disponiveis.

Art. 12 Em todos os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, feito o registro
da ocorréncia, devera a autoridade policial adotar, de imediato, os seguintes procedimentos,
sem prejuizo daqueles previstos no Codigo de Processo Penal:



| - ouvir a ofendida, lavrar o boletim de ocorréncia e tomar a representacao a termo, se
apresentada;
Il - colher todas as provas que servirem para o esclarecimento do fato e de suas
circunstancias;
Il - remeter, no prazo de 48 (quarenta e oito) horas, expediente apartado ao juiz com o
pedido da ofendida, para a concessao de medidas protetivas de urgéncia;
IV - determinar que se proceda ao exame de corpo de delito da ofendida e requisitar outros
exames periciais hecessarios;
V - ouvir o agressor e as testemunhas;
VI - ordenar a identificagdo do agressor e fazer juntar aos autos sua folha de antecedentes
criminais, indicando a existéncia de mandado de pris&o ou registro de outras ocorréncias
policiais contra ele;
VII - remeter, no prazo legal, os autos do inquérito policial ao juiz e ao Ministério Publico.
e 1° 0O pedido da ofendida sera tomado a termo pela autoridade policial e devera
conter:
| - qualificagcao da ofendida e do agressor;
Il - nome e idade dos dependentes;
Il - descricao sucinta do fato e das medidas protetivas solicitadas pela ofendida.
e 2° A autoridade policial devera anexar ao documento referido no § 1° o boletim de
ocorréncia e copia de todos os documentos disponiveis em posse da ofendida.
e 30 Serdao admitidos como meios de prova os laudos ou prontuarios médicos
fornecidos por hospitais e postos de saude.
TITULO IV
DOS PROCEDIMENTOS
CAPITULO |
DISPOSICOES GERAIS

Art. 13. Ao processo, ao julgamento e a execugao das causas civeis e criminais decorrentes
da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher aplicar-se-d0 as normas dos
Cdédigos de Processo Penal e Processo Civil e da legislagédo especifica relativa a crianga, ao
adolescente e ao idoso que nao conflitarem com o estabelecido nesta Lei.

Art. 14. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, érgaos da Justica
Ordinaria com competéncia civel e criminal, poderao ser criados pela Unido, no Distrito
Federal e nos Territérios, e pelos Estados, para o processo, o julgamento e a execug¢ao das
causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Paragrafo unico. Os atos processuais poderéo realizar-se em horario noturno, conforme
dispuserem as normas de organizagao judiciaria.

Art. 15. E competente, por opcdo da ofendida, para os processos civeis regidos por esta
Lei, o Juizado:

| - do seu domicilio ou de sua residéncia;

Il - do lugar do fato em que se baseou a demanda;

Il - do domicilio do agressor.

Art. 16. Nas agdes penais publicas condicionadas a representacao da ofendida de que trata
esta Lei, s6 sera admitida a renuncia a representacéo perante o juiz, em audiéncia
especialmente designada com tal finalidade, antes do recebimento da denuncia e ouvido o
Ministério Publico.



Art. 17. E vedada a aplicagdo, nos casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
depenas de cesta basica ou outras de prestacado pecuniaria, bem como a substituicio de
pena que implique o pagamento isolado de multa.

CAPIiTULO Il

DAS MEDIDAS PROTETIVAS DE URGENCIA

Secao |

Disposi¢coes Gerais

Art. 18. Recebido o expediente com o pedido da ofendida, cabera ao juiz, no prazo de
48(quarenta e oito) horas:

| - conhecer do expediente e do pedido e decidir sobre as medidas protetivas de urgéncia;

Il - determinar o0 encaminhamento da ofendida ao 6rgao de assisténcia judiciaria, quando for
0caso;

Il - comunicar ao Ministério Publico para que adote as providéncias cabiveis.

Art. 19. As medidas protetivas de urgéncia poderao ser concedidas pelo juiz, a requerimento
do Ministério Publico ou a pedido da ofendida.

e 1° As medidas protetivas de urgéncia poderao ser concedidas de imediato,
independentemente de audiéncia das partes e de manifestagdo do Ministério
Publico, devendo este ser prontamente comunicado.

e 2° As medidas protetivas de urgéncia serao aplicadas isolada ou cumulativamente, e
poderao ser substituidas a qualquer tempo por outras de maior eficacia, sempre que
os direitos reconhecidos nesta Lei forem ameacgados ou violados.

e 3°Podera o juiz, a requerimento do Ministério Publico ou a pedido da ofendida,
conceder novas medidas protetivas de urgéncia ou rever aquelas ja concedidas, se
entender necessario a protecao da ofendida, de seus familiares e de seu patrimdnio,
ouvido o Ministério Publico.

Art. 20. Em qualquer fase do inquérito policial ou da instrugao criminal, cabera a prisao
preventiva do agressor, decretada pelo juiz, de oficio, a requerimento do Ministério Publico
ou mediante representagcido da autoridade policial.

Paragrafo unico. O juiz podera revogar a prisdo preventiva se, no curso do processo,
verificara falta de motivo para que subsista, bem como de novo decreta-la, se sobrevierem
razdes que a justifiquem.

Art. 21. A ofendida devera ser notificada dos atos processuais relativos ao agressor,
especialmente dos pertinentes ao ingresso e a saida da prisao, sem prejuizo da intimagao
do advogado constituido ou do defensor publico.

Paragrafo unico. A ofendida ndo podera entregar intimacgao ou notificagdo ao agressor.
Secaolll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia que Obrigam o Agressor

Art. 22. Constatada a pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, nos termos
desta Lei, o0 juiz podera aplicar, de imediato, ao agressor, em conjunto ou separadamente,
as seguintes medidas protetivas de urgéncia, entre outras:

| - suspensao da posse ou restricao do porte de armas, com comunicag¢ao ao 6rgao
competente, nos termos da Lei 10.826, de 22 de dezembro de 2003;

Il - afastamento do lar, domicilio ou local de convivéncia com a ofendida;

Il - proibicdo de determinadas condutas, entre as quais:



1. a) aproximacao da ofendida, de seus familiares e das testemunhas, fixando o limite

minimo de distancia entre estes e o agressor;

2. b) contato com a ofendida, seus familiares e testemunhas por qualquer meio de

comunicacao;

3. c)frequentacao de determinados lugares a fim de preservar a integridade fisica e

psicoldgica da ofendida;
IV - restricdo ou suspensao de visitas aos dependentes menores, ouvida a equipe de
atendimento multidisciplinar ou servigo similar;
V - prestacéo de alimentos provisionais ou provisorios.
e 1° As medidas referidas neste artigo ndo impedem a aplicagao de outras previstas
na legislagdo em vigor, sempre que a seguranga da ofendida ou as circunstancias o
exigirem, devendo a providéncia ser comunicada ao Ministério Publico.

e 2° Na hipétese de aplicagao do inciso |, encontrando-se o agressor nas condi¢des
mencionadas no caput e incisos do art. 6o da Lei no 10.826, de 22 de dezembro de 2003, o
juiz comunicara ao respectivo 6érgao, corporacéo ou instituicdo as medidas protetivas de
urgéncia concedidas e determinara a restricdo do porte de armas, ficando o superior
imediato do agressor responsavel pelo cumprimento da determinacéo judicial, sob pena de
incorrer nos crimes de prevaricagao ou de desobediéncia, conforme o caso.

e 3° Para garantir a efetividade das medidas protetivas de urgéncia, podera o juiz

requisitar, a qualquer momento, auxilio da forga policial.

e 4° Aplica-se as hipoteses previstas neste artigo, no que couber, o disposto no caput

e nos §§50 e 6° do art. 461 da Lei no 5.869, de 11 de janeiro de 1973 (Cddigo de
Processo Civil).

Secao lll

Das Medidas Protetivas de Urgéncia a Ofendida

Art. 23. Podera o juiz, quando necessario, sem prejuizo de outras medidas:

| - encaminhar a ofendida e seus dependentes a programa oficial ou comunitario de
protecédo ou de atendimento;

Il - determinar a reconducéo da ofendida e a de seus dependentes ao respectivo domicilio,
apos afastamento do agressor;

Il - determinar o afastamento da ofendida do lar, sem prejuizo dos direitos relativos a bens,
guarda dos filhos e alimentos;

IV - determinar a separacao de corpos.

Art. 24. Para a protegao patrimonial dos bens da sociedade conjugal ou daqueles de
propriedade particular da mulher, o juiz podera determinar, liminarmente, as seguintes
medidas, entre outras:

| - restituicdo de bens indevidamente subtraidos pelo agressor a ofendida;

Il - proibicao temporaria para a celebragcao de atos e contratos de compra, venda e locacao
de propriedade em comum, salvo expressa autorizacao judicial;

Il - suspenséo das procuracgdes conferidas pela ofendida ao agressor;

IV - prestagao de caugédo proviséria, mediante depdsito judicial, por perdas e danos
materiais decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a ofendida.
Paragrafo Unico. Devera o juiz oficiar ao cartério competente para os fins previstos nos
incisos Il e 1l deste artigo.

CAPITULO Il



DA ATUAGAO DO MINISTERIO PUBLICO

Art. 25. O Ministério Publico intervira, quando nao for parte, nas causas civeis e criminais
decorrentes da violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

Art. 26. Cabera ao Ministério Publico, sem prejuizo de outras atribui¢des, nos casos de
violéncia doméstica e familiar contra a mulher, quando necessario:

| - requisitar forga policial e servigos publicos de saude, de educacgao, de assisténcia social
e de seguranga, entre outros;

Il - fiscalizar os estabelecimentos publicos e particulares de atendimento a mulher em
situacao de violéncia doméstica e familiar, e adotar, de imediato, as medidas administrativas
ou judiciais cabiveis no tocante a quaisquer irregularidades constatadas;

lll - cadastrar os casos de violéncia doméstica e familiar contra a mulher.

CAPITULO IV

DA ASSISTENCIA JUDICIARIA

Art. 27. Em todos os atos processuais, civeis e criminais, a mulher em situacao de violéncia
domeéstica e familiar devera estar acompanhada de advogado, ressalvado o previsto no art.
19 desta Lei.

Art. 28. E garantido a toda mulher em situag&o de violéncia doméstica e familiar o acesso
aos servicos de Defensoria Publica ou de Assisténcia Judiciaria Gratuita, nos termos da lei,
sem e de policial e judicial, mediante atendimento especifico e humanizado.

TiTULOV

DA EQUIPE DE ATENDIMENTO MULTIDISCIPLINAR

Art. 29. Os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher que vierem a ser
criados poderao contar com uma equipe de atendimento multidisciplinar, a ser integrada por
profissionais especializados nas areas psicossocial, juridica e de saude.

Art. 30. Compete a equipe de atendimento multidisciplinar, entre outras atribuicdes que Ihe
forem reservadas pela legislacao local, fornecer subsidios por escrito ao juiz, ao Ministério
Publico e a Defensoria Publica, mediante laudos ou verbalmente em audiéncia, e
desenvolver trabalhos de orientagdo, encaminhamento, prevencao e outras medidas,
voltados para a ofendida, o agressor e os familiares, com especial atencao as criancas e
aos adolescentes.

Art. 31. Quando a complexidade do caso exigir avaliagdo mais aprofundada, o juiz podera
determinar a manifestacido de profissional especializado, mediante a indicagdo da equipe de
atendimento multidisciplinar.

Art. 32. O Poder Judiciario, na elaboragao de sua proposta orgamentaria, podera prever
recursos para a criacdo e manutengao da equipe de atendimento multidisciplinar, nos
termos da Lei de Diretrizes Orgamentarias.

TiTULO VI

DISPOSIGOES TRANSITORIAS

Art. 33. Enquanto n&o estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a
Mulher, as varas criminais acumularéo as competéncias civel e criminal para conhecer e
julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,



observadas as previsdes do Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislacdo processual
pertinente.

Paragrafo Unico. Sera garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais, para o
processo e o julgamento das causas referidas no caput.

TiTULO VI

DISPOSIGCOES FINAIS

Art. 34. A instituicdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher podera
ser acompanhada pela implantagao das curadorias necessarias e do servigo de assisténcia
judiciaria.

Art. 35. A Unido, o Distrito Federal, os Estados e os Municipios poderao criar e promover,
no limite das respectivas competéncias:

| - centros de atendimento integral e multidisciplinar para mulheres e respectivos
dependentes em situagao de violéncia doméstica e familiar;

Il - casas-abrigos para mulheres e respectivos dependentes menores em situagao de
violéncia doméstica e familiar;

Il - delegacias, nucleos de defensoria publica, servigos de saude e centros de pericia
médico legal especializados no atendimento a mulher em situagao de violéncia doméstica e
familiar;

IV - programas e campanhas de enfrentamento da violéncia doméstica e familiar;

V - centros de educacao e de reabilitagcdo para os agressores.

Art. 36. A Uniao, os Estados, o Distrito Federal e os Municipios promoverao a adaptacao de
seus 6rgéos e de seus programas as diretrizes e aos principios desta Lei.

Revista Consultor Juridico, 8 de agosto de 2006

ANEXO B

LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL
N.° 228, de 31 de maio de 2013
GOVERNO DE SERGIPE
LEI COMPLEMENTAR ESTADUAL N.° 228
DE 31 DE MAIO DE 2013
Modifica a competéncia e a denominagdo da 112 Vara Criminal da Comarca de Aracaju,
altera os Anexos Il e lll da Lei complementar n° 88, de 30 de outubro de 2003 (Cddigo e
Organizacao Judiciaria do Estado de Sergipe), e da providéncias.
O GOVERNO DO ESTADO DE SERGIPE,
Fago saber que a Assembleia Legislativa do Estado aprovou e que eu sanciono a seguinte
lei Complementar:
Art. 1° A 112 Vara Criminal da Comarca de Aracaju fica transforada em juizado de Violéncia
Domestica Familiar e conta a Mulher, 6érgao integrante da Justiga Ordinaria de primeiro
grau, com competéncia definida neta Lei Complementar.
e 1° 0 Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher é competente para
processar e julgar as causas civeis ou criminais, decorrentes da pratica de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, definidas pela ei 11.340/06.



2° As acdes penais relacionadas a crianca e ao adolescente, bem como ao idoso,
anteriormente em tramitagcao na 112 Vara Criminal, passam a ser de competéncia da
62 Vara Criminal, passam a ser de competéncia da 62 Vara Criminal da Comarca de
Aracaju.

3° Os processos em tramitacao na 112 Vara Criminal que tratem das matérias
relacionadas no paragrafo anterior ndo devem ser redistribuidos e devem
permanecer na competéncia do Juizado de Violéncia Doméstica e Familiar conta a
Mulher, o qual contara com o auxilio de um Juiz, a ser indicado pela corregedoria
Geral da Justica.

4° As agoes civeis definidas na lei 11.340/2006, processadas e jugadas no Juizado
de Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher, devem ser executadas no
referido Juizado.

[1]Art. 33. Enquanto n&o estruturados os Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar contra
a Mulher, as varas criminais acumularao as competéncias civel e criminal para conhecer e
julgar as causas decorrentes da pratica de violéncia doméstica e familiar contra a mulher,
observadas as previsdes do Titulo IV desta Lei, subsidiada pela legislagao processual
pertinente.

Paragrafo Unico. Sera garantido o direito de preferéncia, nas varas criminais, para o
processo e o julgamento das causas referidas no caput.
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